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RESUMO 

 

O presente estudo tem por finalidade traçar um paralelo entre o Plano Piloto de urbanização e 

zoneamento da Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca, região que pertence a zona oeste do 

município do Rio de Janeiro, elaborado pelo arquiteto Lúcio Costa, em 1969, e a realidade 

atual da região. Para isso foi analisado o Decreto-lei n. 42/69 que aprovou o planejamento 

urbanístico da localidade, o projeto elaborado por Costa e as principais alterações ao plano 

original ao longo desses quase 45 anos.  

O intuito do trabalho é demonstrar que a ocupação da área colocou à margem o meio 

ambiente, a população de baixa renda e a qualidade de vida de todos os moradores que sofrem 

com a precariedade do sistema de saneamento básico, transporte público, trânsito, poluição e 

desmatamento.  

 

 

 

ABSTRACT 

 

The present study aims to draw a parallel between the Pilot Plan of urbanization and zoning of 

lowland de Jacarepagua and Barra da Tijuca, a region that belongs to the west of the city of 

Rio de Janeiro, designed by architect Lucio Costa, in 1969, and the reality current region. For 

this we analyzed the Decree-Law n. 42/69 which approved the urban planning of the locality, 

the project developed by Costa and major changes to the original plan over those 45 years. 

The aim of the research is to demonstrate that the occupation of the area put the margin 

environment, the low-income population and the quality of life of all residents who suffer 

from precarious sewage system, public transportation, traffic, pollution and deforestation. 
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INTRODUÇÃO 

  

O presenta trabalho irá analisar o Plano Piloto para a urbanização e zoneamento da 

Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca, elaborado pelo arquiteto Lúcio Costa, em 1969, e 

as principais alterações urbanísticas para a região ao longo de quase 45 anos. 

Para tanto, pretende-se pormenorizar o projeto do arquiteto demonstrando a forma 

como Costa desenhou a ocupação da região bem como apresentar as principais alterações 

posteriores ao advento do plano.  

A região foi uma das poucas áreas na cidade do Rio de Janeiro a sofrer um processo 

de planejamento e ocupação. O objetivo era criar um elo de ligação entre o antigo centro 

histórico da cidade do Rio de Janeiro e o futuro centro que seria construído em Santa Cruz, 

direcionando o crescimento populacional rumo à Zona Oeste, uma vez que a cidade crescia 

aceleradamente em direção a Zona Norte e se comprimia na Zona Sul que não possuía mais 

espaço físico para se expandir.  

Logo nos primeiros anos a urbanização já dava indícios de descumprimento às 

diretrizes traçadas por Costa, pois os terrenos desta localidade, quase todos eram de 

propriedade de particulares que não queriam ver a ocupação de suas terras determinada pelo 

Estado. A Barra da Tijuca se configurava como uma enorme área privada com a ocupação 

regida pelo poder público conforme as orientações estabelecidas pelo Plano Lúcio Costa.  

Empreendedoras e imobiliárias viram na localidade, a se urbanizar, uma grande 

possibilidade de lucro através da indústria da construção civil e assim, aos poucos, a Baixada 

de Jacarepaguá e Barra da Tijuca eram tomadas por shoppings centers, hipermercados, 

grandes centros de entretenimento e condomínios residenciais.  

O processo de urbanização estava sendo produzido para uma classe média e alta que 

procurava no novo bairro tudo que o Centro, Zonas Sul e Norte, já urbanizados não podiam 

mais oferecer. Consolidava-se como espaço elitizado enquanto a população de baixa renda era 

deixada à margem aglutinando-se nas mediações de córregos e lagoas, iniciando-se o processo 

de favelização.  

A área sofreu um processo de densidade populacional sem a devida infraestrutura 

que comprometeu o meio ambiente, gerou problemas de assoreamento, destruição da 

vegetação e desmatamento, criando um verdadeiro antagonismo entre desenvolvimento 

urbano e preservação ambiental. 

 

 



O PROJETO LÚCIO COSTA E SUAS ALTERAÇÕES URBANÍSTICAS AO LONGO 

DE QUASE 45 ANOS 

Em 23 de junho de 1969, o governador do então Estado da Guanabara, Francisco 

Negrão de Lima, promulgou o Decreto-lei n° 42 que aprovava o Plano Piloto de urbanização e 

zoneamento da Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca, área compreendida entre a Barra da 

Tijuca, o Pontal de Sernambetiba e Jacarepaguá, com 160 (cento e sessenta) quilômetros 

quadrados, situada entre os maciços da Tijuca e Pedra Branca, na zona oeste da cidade do Rio 

de Janeiro. 

O artigo 1° do citado Decreto-Lei determinava que a elaboração e apresentação do 

Plano Piloto para a localidade seria do arquiteto Lúcio Costa. Da criação do Plano até a 

atualidade, fevereiro de 2014, a Baixada de Jacarepaguá sofreu inúmeras transformações de 

ordem espacial, urbana e ambiental. Ao longo desses quase quarenta e cinco anos, contados a 

partir da edição do Decreto-lei n° 42/69 (projeto Plano Piloto), foram sancionadas várias 

normas jurídicas para a Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca
2
; dessas, a maioria alterou o 

projeto inicial de ocupação urbana da área mapeada pelo Plano Piloto e poucas se 

preocuparam com a preservação do meio ambiente. 

Atualmente a Baixada de Jacarepaguá é denominada pela prefeitura como Área de 

Planejamento número 4 e é composta por dezenove bairros que estão divididos em três 

Regiões Administrativas
3
 (RA) XXIV, XVI e XXXIV. 

 O objetivo precípuo do Plano Piloto era controlar a expansão urbana e preservar a 

ecologia do lugar, já que era uma das últimas áreas disponíveis para onde a cidade poderia se 

expandir. Nas palavras de Lúcio Costa (1969), ia “perdendo muito do ar agreste que ainda é 

seu maior encanto”, sendo necessário estabelecer “determinados critérios de urbanização” [...] 

“para o desenvolvimento ordenado da região
4
”. 

Ainda, segundo o arquiteto, era conveniente “encarar o futuro provável dessa área no 

quadro geral do destino urbanístico da Guanabara
5
”. 

Seu plano piloto mencionava a recente acessibilidade com a abertura de vias de 

acesso – BR 101 (atual Avenida das Américas) e destacava a importância da região que seria 

urbanizada como “ponto natural de confluência dos dois eixos leste-oeste
6
”.  

                                                 
2
 As principais normas jurídicas municipais que alteraram o Plano Piloto para urbanização e zoneamento da 

Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca estão, em anexo, a este trabalho. 
3
 Região Administrativa é a subdivisão de uma cidade feita pelo prefeito, objetivando descentralizar o poder 

administrativo com o objetivo de melhor administrar. 
4
 Ibid., p. 3. 

5
 Ibid., p. 4. 



Acrescenta que “o primeiro impulso, instintivo, há de ser sempre o de impedir que se 

faça lá seja o que for
7
”. O arquiteto mencionava a aspiração à preservação de toda a área 

como parque nacional, mas “um espaço de tais proporções e tão acessível não poderia 

continuar indefinidamente imune, teria mesmo de ser, mais cedo ou mais tarde, urbanizado
8
”. 

Com o início das obras do Plano Piloto, criou-se o Grupo de Trabalho da Baixada de 

Jacarepaguá (GTBJ) para fiscalizar e analisar os projetos de urbanização da região do qual 

Lúcio Costa foi consultor. Os proprietários de lotes, com o objetivo de definir os 

aproveitamentos de suas áreas, passaram a procurar o Grupo de Trabalho que, junto com 

Lúcio Costa, determinavam os projetos que seriam aprovados para a região, uma vez que o 

plano urbanístico apenas traçava diretrizes gerais, que deveriam ser detalhadas na medida em 

que os projetos eram apresentados.  

Com o advento do Decreto “E” n° 7.118, de 25 de junho de 1974, extingue-se o 

Grupo de Trabalho para a Baixada de Jacarepaguá e foi implementada a SUDEBAR 

(Superintendência de Desenvolvimento da Barra da Tijuca), subordinada à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Coordenação-Geral, responsável por viabilizar o 

aproveitamento do local, designando as normas de ocupação e a implantação do sistema 

viário, um complexo sistema de estradas, vias elevadas e túneis.  

Com a edição do Decreto n° 322, de 05 de março de 1976, foi aprovado o 

zoneamento do município do Rio de Janeiro. Esta norma dividiu a cidade em oito Zonas 

Especiais, a Barra da Tijuca passaria a ser a Zona Especial -5 (ZE-5).   

No mesmo dia, em 05 de março de 1976, foi promulgado o Decreto nº 324, que 

implantou as instruções normativas de natureza comum para toda a área da Zona Especial-5, 

dividiu a região em 46 subzonas e, para atender aos interesses do setor imobiliário, incluiu 

índices urbanísticos mais atraentes para a construção civil. Começam assim, as primeiras 

modificações no plano urbanístico do arquiteto Lúcio Costa. 

Através deste decreto, o Departamento Estadual de Estradas e Rodagem (DER) 

duplicou a Via 11 (atual Avenida Ayrton Senna), a Companhia Estadual de Águas e Esgotos 

estendeu a rede de abastecimento de água da Praça Euvaldo Lódi até a Via 11, viabilizando a 

moradia de cem mil pessoas e a Companhia Estadual de Gás antecipou as obras de 

implantação da subestação e distribuição em 4,5 quilômetros de linhas. 

                                                                                                                                               
6
 Ibid., p. 07. 

7
 Ibid., p. 08. 

8
 Ibid., p. 08. 



Ainda na década de 70, foram erguidos os condomínios Nova Ipanema
9
 (1974), que 

nas palavras de J.A. Gueiros (O GLOBO, 12 de outubro de 2009), “antes de terminada a 

construção, o Nova Ipanema já estava todo vendido”
10

, Novo Leblon
11
   

12
, concluído em 

1978,  e ainda, Atlântico Sul, Barramares e Riviera Del Fiori. Todos dentro do conceito de 

cidades–torres criados por Le Corbusier em 1920
13

. Os empreendimentos foram arquitetados 

junto à Avenida das Américas, com apartamentos de dois, três e quatro quartos, concebidos 

por torres espaçadas, dentro de um conceito de lazer, com piscinas, infraestrutura esportiva, 

afastados das ruas onde circulam os automóveis. No conceito de Vera Rezende e Gerônimo 

Leitão (2004, p. 17):  

Esses empreendimentos imobiliários dão origem a um novo conceito de moradia, 

associando residências a serviços e lazer. Esses condomínios, alguns em verdade 

loteamentos com bloqueios que impedem a circulação nos moldes tradicionais, se 

tornam um paradigma para futuros empreendimentos na região, contribuindo 

significativamente para a consolidação da ocupação da Barra da Tijuca. 

Neste mesmo período, surgiram dois pontos comerciais muito importantes para o 

desenvolvimento econômico da Barra da Tijuca o hipermercado Carrefour (1978) e o 

Shopping Barra Shopping, que iniciou sua construção em 1980, concluída em 1981 com 156 

lojas. Hoje, depois de cinco expansões, o shopping possui 546 lojas, um espaço de 120.000 

(cento e vinte mil) m2, 5.000 (cinco mil) vagas de estacionamento e recebe 20 milhões de 

pessoas por ano (GUEIROS, 2009). 

Lúcio Costa ainda se encontrava à frente das decisões para construção na Barra da 

Tijuca como consultor permanente da Superintendência de Desenvolvimento da Barra 

(SUDEBAR) e em registro pessoal, em 30 de julho de 1977, Lúcio Costa escreveu: 

[...] a região é, no geral, baixa, há que alterá-la para garantir-se o necessário 

escoamento; em consequência as dunas e certos morros se aplainam em benefício 

das depressões; as glebas, bem ou mal, têm dono; os empreendimentos avultam e  o 

lucro se impõe, como é natural, já que é mola propulsora do sistema; apesar da 

imensidão, todos se apegam a um artificioso valor do metro quadrado de chão; 

oneram-se assim os projetos e a qualidade arquitetônica se abstém. 

                                                 
9
Construído em 1974 pela construtora Gafisa, o Nova Ipanema é o mais antigo condomínio construído na Barra 

da Tijuca.  
10

 Disponível em: http:˂//oglobo.globo.com/rio/bairros/gueiros/?a=381&periodo=200910˃ Acesso em: 03 ago. 

2013. 
11

 Esses dois primeiros condomínios privados implantados na Barra da Tijuca, segundo Vera Rezende e 

Gerônimo Leitão, denominavam-se Nova Ipanema e Novo Leblon “numa clara alusão aos tradicionais bairros da 

zona sul carioca, agora numa versão moderna, passada a limpo”. Obra: O Plano Piloto para a Barra da Tijuca e 

Baixada de Jacarepaguá: Intenções e realizações após três décadas. Universidade Federal Fluminense. Centro 

Tecnológico Escola de Arquitetura e Urbanismo. Rio de Janeiro. 2004. 
12

 Seguindo a orientação do projeto de Lúcio Costa a construção do condomínio Novo Leblon levou em 

consideração o espamento de um quilômetro em relação ao condomínio Nova Ipanema. 
13

 Cidades- torres projetadas por Le Corbusier em 1920 eram formadas por torres no meio dos jardins e das 

praças de esportes. A circulação do automóvel era feita por ruas largas que distribuíam a circulação em lenta, 

rápida e super-rápida.  

http://oglobo.globo.com/rio/bairros/gueiros/?a=381&periodo=200910


É, porém, de presumir-se que, com o correr do tempo, a oferta premendo sobre a 

demanda, a economia fará valer a sua lei, mantendo os preços da terra sem que a 

correção nelas incida. 

E é igualmente de esperar-se que a arquitetura, ainda esquiva, dê um ar da sua graça 

na proporção adequada aos edifícios e na serena naturalidade, resguardada ou 

acolhedora, das casas entremeadas pelo arvoredo. 

   Só que, então, já não estarei mais aqui. 

 

Em 1977, na gestão do prefeito Marco Tamoyo, foi elaborado para a cidade o PUB 

Rio, um plano de diretrizes, com o objetivo de “criar uma estrutura espacial que permita um 

desenvolvimento social e econômico” (REZENDE, 1982, p. 67). Dentro dessa visão 

desenvolvimentista, o PUB Rio incorporou a SUDEBAR e o Plano Piloto de urbanização da 

Barra da Tijuca, que a partir de então se submeteriam às políticas municipais. 

No final desta década, a Caixa Econômica Federal baixou em mais de 50% 

(cinquenta por cento) o teto de seus financiamentos imobiliários o que inibiu 

consideravelmente os investimentos da construção civil para a Baixada de Jacarepaguá.  

O arquiteto acreditava que o processo de ocupação da Baixada de Jacarepaguá e 

Barra da Tijuca seria distinto do de Brasília, por dois motivos principais: o primeiro seria a 

diferença de dimensão geográfica entre as regiões e o segundo porque a nova capital da 

República foi construída com investimento público e na Barra da Tijuca a ocupação seria 

preponderantemente do setor privado, apesar de o Estado ter aplicado recursos na 

infraestrutura viária, que permitiu melhores condições de acesso a essa região. 

O processo de gestão do Plano ignorou o fato de que a propriedade da terra não se 

encontrava nas mãos do Estado. Em Brasília, o poder público estava de posse da área onde 

seria implantada a nova Capital Federal. Na Baixada de Jacarepaguá e na Barra da Tijuca, a 

propriedade da terra era basicamente privada, cabendo ao poder público como função, apenas, 

implantar a infraestrutura e estabelecer as diretrizes de ocupação da região. 

Em outubro de 1980, a prefeitura do Rio de Janeiro instituiu um grupo de trabalho 

com profissionais, técnicos e interessados com o objetivo de complementar a legislação 

aplicável à Baixada de Jacarepaguá e à Barra da Tijuca.  

Após a cisão deste grupo, foi editado o Decreto n. 3.046, de 27 de abril de 1981, que 

consolidou as instruções normativas e atos complementares para disciplinar a ocupação do 

solo na Baixada de Jacarepaguá. Acredita-se que com esse decreto os traçados iniciais do 

Plano Piloto foram definitivamente alterados afastando-se dos ideais do modernista Lúcio 

Costa e deixando entrever a preponderância do interesse privado na região. 

Os traçados iniciais do projeto foram desmembrados, admitindo-se novos 

aproveitamentos, criando um contraponto aos ideais do modernista de Costa.  



Importantes decisões alteraram expressivamente o projeto original. As mais 

flagrantes mudanças foram nas condições de parcelamento e uso do solo, refletindo no micro 

zoneamento de cada subzona e nos gabaritos das edificações, autorizando a construção de 

hotéis com até quinze pavimentos e apart-hotéis ao longo de toda orla, quando no traçado 

original haveria verticalização apenas nas suas extremidades para que fosse preservada a 

visibilidade da praia e montanhas.  

A nova descrição governamental para a ocupação da orla era uma tentativa de 

recuperar o modelo do bairro de Copacabana que tinha uma diversidade de usos e elevados 

índices de ocupação. Na prática, a norma legal abriu caminho para o setor imobiliário 

explorar a verticalização e a variedade funcional à beira-mar. 

O Decreto foi de encontro a uma das principais metas de Lúcio Costa ao elaborar o 

Plano Piloto de urbanização e zoneamento da Barra da Tijuca e Baixada de Jacarepaguá que 

era impedir a construção de gabaritos altos e geminados que formassem verdadeiras barreiras 

de cimento. O urbanista queria evitar um processo de ocupação desordenado como ocorreu 

em Copacabana, Ipanema e Leblon. Para que não houvesse erros semelhantes aos registrados 

em Copacabana seria necessário um respeito à paisagem e à ambientação local, generosidade 

na aparição dos bons projetos e extremo rigor com os ruins. A Barra da Tijuca se tornaria, 

portanto, “o laboratório de acertos da construção civil, onde será feito o que não foi possível 

em Copacabana, Ipanema e Leblon
14
”.  

Na visão de Costa, essas adequações que o poder público realizou no projeto original 

levaram a sua considerável descaracterização, só restando ao arquiteto, neste mesmo ano, 

abandonar o cargo de consultor que havia assumido na SUDEBAR.  

O plano foi estruturado em 1969, no início da época conhecida como milagre 

econômico
15

. Neste período, o governo federal destinou vultuosos recursos para o Banco 

Nacional de Habitação (BNH) com o objetivo de financiar a construção civil. A classe média 

foi a que mais se beneficiou com os financiamentos do BNH. No Rio de Janeiro, essa classe 

social aproveitou o recurso para adquirir imóveis na nova área da cidade (Barra da Tijuca) que 

estava sendo urbanizada. A primeira ocupação da região, na década de 70, foi feita por 

antigos moradores da Zona Sul.  

                                                 
14

 MACHADO, 1982 apud LEITÃO, 1999, p. 22. 
15

 O período de 1968 a 1973 é conhecido como "milagre econômico” em função das extraordinárias taxas de 

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). Uma característica do "milagre" é o rápido crescimento 

acompanhado de inflação declinante e superávits no balanço de pagamentos. Disponível em: 

˂http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71402008000200006˃ Acesso em: 12 abr. 

2013. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71402008000200006


De 1980 até 1984, o país passou por uma crise econômica com taxas altas de 

inflação
16

. Devido à crise, as prioridades sociais estabelecidas, após a aprovação do Plano 

Piloto, pelo Banco Nacional de Habitação foram alteradas e adaptadas pelo governo estadual.  

Durante os anos 80 com a exploção demográfica que a Barra da Tijuca vivenciou, 

praticamente todos os terrenos ao longo das suas avenidas foram ocupados por grandes 

condomínios residenciais, parques, supermercados, shopping centers, escolas, hospitais. As 

avenidas foram duplicadas e receberam sinalização.  

Em junho de 1982, na Revista da ADEMI, Almir Machado, ex-superintendente da 

SUDEBAR, explicou:  

Tudo tem que ser revisto nesse plano que surgiu na época do ‘milagre econômico 

brasileiro’, quando não havia escassez de recursos e eram grandes as facilidades de 

financiamento para o mercado imobiliário. Agora é diferente. Os problemas sociais 

são mais graves e a pressão por ocupação social dos espaços vazios e por habitações 

são hoje uma realidade indiscutível. E dentro deste contexto, a cidade quase que 

unifamiliar prevista no plano Lúcio Costa, por exemplo, tende a ser extinta. Não há 

mais como pensar em moradia unifamiliar no Rio. Não é possível uma família 

ocupar sozinha um lote, por causa do pesado ônus, que vai desde os tributos ao custo 

da mão-de-obra para a manutenção do espaço. O aspecto fundamental da questão é 

mudar as densidades do uso do solo e as condições de edificação
17

. 

 Ressalta-se que, diferente do que foi determinado para a localidade, a urbanização 

não iniciou pela infraestrutura, o que seria o mais correto e praticado pela maioria dos países 

desenvolvidos. Nesse sentido, Costa:  

Era inteiramente invisível. Toda a urbanização de países civilizados começa pela 

infraestrutura. Aqui houve inversões: a rua, água, tudo vai surgindo à medida que a 

ocupação vai tomando corpo. Essa parte já tem um esquema bastante articulado: tem 

telefone e água até a Via 11 ou mesmo além, e todas as facilidades estão sendo 

criadas pela Sudebar
18

.  

 

Para que pudesse ser conciliada a urbanização com a conservação da natureza local, 

seria necessário que o governo cumprisse o papel de regulador e de fiscalizador, fiel às 

diretrizes do projeto, o que nunca aconteceu.  

Em 1980, a Superintendência de Desenvolvimento da Barra da Tijuca (SUDEBAR) e 

a Companhia do Metropolitano da Cidade do Rio de Janeiro (Metrô Rio) estudavam 

alternativas para a implantação de uma linha de Pré-Metrô, uma vez que esta estava prevista 

no programa de expansão do sistema até 1989, contudo, até hoje, fevereiro de 2014, o projeto 

do Metrô não saiu do papel.  

                                                 
16

 O período compreendido entre 1980 e 1984 marca o início de uma crise econômica no país devido ao seu 

desajustes macroeconômicos que geravam taxas insuportáveis de inflação o que de fato impedia o sucesso de 

qualquer plano de crescimento econômico. Disponível em: 

˂http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2005/02/308819.shtml˃ Acesso em: 23 abr. 2013. 
17

MACHADO, 1982 apud LEITÃO, 1999, p. 24. 
18

 Ibid. 

http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2005/02/308819.shtml


Nesta mesma época, a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, 

através da SUDEBAR e do Instituto de Planejamento do Rio (RIOPLAN), incluiu o projeto 

“Transporte na Baixada”
19

. Poucos anos depois, em 1984, a SUDEBAR foi extinta pelo 

governador Chagas Freitas. 

A especulação imobiliária anunciava a Barra da Tijuca como o novo eldorado. Era 

comum, naquela época, encontrar nos sinais de trânsito da cidade, panfletagens com anúncios 

de venda de unidades habitacionais em condomínios residenciais que exaltavam o verde e a 

proximidade com o mar.  

Por toda a década de 90, as grandes empresas continuaram a ter amplo espaço de 

atuação na Barra da Tijuca com a construção de shoppings centers, hotéis residência e 

condomínios residenciais exclusivos de edificações multifamiliares.  Morar na Barra virou 

sinônimo de morar em condomínios fechados, verdadeiras ilhas habitacionais onde se vende 

conforto, segurança e lazer.  

A economia, nesta década, começou a dar sinais de recuperação e o governo investiu 

econômica e fisicamente na região.   

Em 1992, foi promulgado o Plano Diretor Decenal da Cidade do Rio de Janeiro, Lei 

Complementar n° 16, de 04 de junho de 1992. A norma estabelecia regras para a política 

urbana e o processo contínuo de planejamento do município. Pela primeira vez, ficou definida 

a prioridade à preservação do ambiente cultural urbano, estabelecendo-se a diferenciação 

entre as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e as novas Áreas de Proteção do Ambiente 

Cultural (APACs). 

Em 1994, por ocasião da comemoração dos 25 anos de criação do Plano Piloto, 

Lúcio Costa afirmou em entrevista ao Jornal do Brasil, no dia 10 de junho de 1994, que:  

O plano foi uma concepção pessoal para a ocupação racional daquela área. Eu não 

contemplava, por exemplo, essa ideia da falta de convivência entre os moradores de 

cada condomínio. [...]Nem tenho lembrança de ter sido o criador deste projeto. Ele 

nasceu como um belo filho, muito elogiado e sempre querido. Depois cresceu e 

sumiu no mundo. A única certeza urbanística é a de que as coisas nunca ocorrem 

como planejadas. 

 

Outro descaminho das diretrizes apresentadas pelo Plano na década de 90 foi a 

expansão dos loteamentos e construções irregulares nos bairros de Vargem Pequena e Vargem 
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 Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral. 

Baixada de Jacarepaguá. 1980. 



Grande. O gabarito inicial determinava para esses bairros uma ocupação rarefeita, 

preservando as características originais do local. 

Em 2000, o então prefeito do Município do Rio de Janeiro, César Maia, declarou: 

Autorizações de construções, sejam elas respaldadas por operações interligadas ou 

de discutível legalidade urbanística, afetam a ocupação do solo através de novos 

gabaritos, nova volumetria, impacto populacional concentrado, impacto ambiental 

imprevisto ou avanços que deformam a paisagem urbana [...] tanto na Avenida 

Sernambetiba quanto na periferia da Avenida das Américas, da Barra ao Recreio dos 

Bandeirantes. (O Globo. 28.01.2000) 

 

Doze anos após a elaboração da Constituição da República Federativa do Brasil 

(CRFB)  foi aprovado o Estatuto da Cidade, Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, para 

estabelecer (artigo 1°) “normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 

como do equilíbrio ambiental”. 

A norma veio para regulamentar os artigos 182 e 183, do Capítulo II, Título VII (Da 

Ordem Econômica e Financeira), da CRFB, determinando que o Poder Público Municipal, 

deverá promover uma política urbana de desenvolvimento das funções sociais, com o objetivo 

de garantir o pleno crescimento da cidade e o bem-estar de seus moradores. 

Esperava-se que o município do Rio de Janeiro fosse, enfim, elaborar um novo Plano 

Diretor mais eficaz do que o sancionado em 1992 e assim estabelecer novos parâmetros para o 

uso e ocupação do solo, respeitando normas e parâmetros ambientais, saneamento e 

tratamento de esgoto, transporte público, habitação, preservação do meio ambiente, 

infraestrutura urbana e de serviços, cidade sustentável, pois como determina o estatuto, cada 

município deve aprovar seu Plano Diretor, que é “instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana” (artigo 40, Estatuto da Cidade). Porém isso não 

aconteceu, o governo municipal precisou de dez anos após a edição do estatuto para elaborar 

outro Plano Diretor. 

Este novo Plano Diretor, Lei Complementar n. 111, sancionada em 01 de fevereiro 

de 2011, da forma como foi elaborado, necessitará de outras legislações para organizar a 

cidade, conforme estabelecido no artigo 4°
20

, será preciso mais nove leis que disporão sobre: 
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 Plano Diretor do Município do Rio de Janeiro, Lei Complementar n. 111/2001. “Artigo.4º Leis específicas 

estabelecerão normas gerais e de detalhamento do planejamento urbano relativas às seguintes matérias, 

observadas as diretrizes fixadas nesta Lei Complementar: 

I – parcelamento do solo urbano; 

II – uso e ocupação do solo; 

III – zoneamento e perímetro urbano. 

IV – obras de construções e edificações; 

V – licenciamento e fiscalização de obras e edificações; 



parcelamento do solo urbano, uso e ocupação do solo, zoneamento e perímetro urbano, obras 

de construções e edificações, licenciamento e fiscalização de obras e edificações, 

licenciamento e fiscalização de atividades econômicas, código de posturas municipais, 

regulamento do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental, Plano 

Municipal Integrado de Transportes e regulamento do sistema de transporte público de 

passageiros. 

    Uma novidade foi à divisão da cidade em quatro macrozonas de ocupação, são elas: 

Ocupação Controlada (Zona Sul e parte do Centro); Ocupação Incentivada (Zona Norte e 

parte do Centro); Ocupação Assistida (Zona Oeste); Ocupação Condicionada (Barra da 

Tijuca, Região das Vargens, parte de Jacarepaguá e do Recreio). Essas macrozonas foram 

“definidas a partir da avaliação de fatores espaciais, culturais, econômicos, sociais, ambientais 

e de infraestrutura urbana” (artigo 31, caput
21

). E possuem o objetivo de: 

Estabelecer a referência territorial básica para orientar o controle das densidades, da 

intensidade e da expansão da ocupação urbana, na regulamentação e aplicação dos 

instrumentos da política urbana e indicar as prioridades na distribuição dos 

investimentos públicos e privados. (artigo 31, §2°)  

 

Na visão de Andrea Gouvêa Vieira este novo Plano Diretor deixa muito a desejar, diz 

a vereadora: 

 
Ao olhar no retrovisor, o Plano ignora novos conceitos urbanísticos que norteiam o 

planejamento de metrópoles mundo afora, e se reduz a diretrizes burocráticas. O 

edifício, e não o cidadão, como seria o correto, é o centro do interesse
22

.  

 

No final de 2009, especificamente, em 02 de novembro, o município do Rio de 

Janeiro foi escolhido para sediar os Jogos Olímpicos de 2016. A escolha da cidade como 

anfitriã dos Jogos Mundiais ajudou a impulsionar ainda mais o já expressivo crescimento 

econômico da Barra da Tijuca.  

 Desde então, uma série de projetos foram aprovados pela prefeitura da cidade para 

melhorar o transporte viário, despoluição das lagoas e canais, saneamento e infraestrutura dos 

bairros que compõem as regiões administrativas da Barra da Tijuca e Jacarepaguá, uma vez 

que nessas áreas acontecerá grande parte dos jogos (cerca de 50% das competições) e 

instalará a Vila Olímpica.  

                                                                                                                                               
VI – licenciamento e fiscalização de atividades econômicas; 

VII – código de posturas municipais; 

VIII – regulamento do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA; 

IX – Plano Municipal Integrado de Transportes e regulamento do sistema de transporte público de passageiros. 
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fatores espaciais, culturais, econômicos, sociais, ambientais e de infraestrutura urbana em função das grandes 

áreas diferenciadas da Cidade, conforme estabelecido nos Anexos I e II.”  
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 Disponível em: ˂http://www.geodireito.com/?p=2963˃. Acesso em: 12 ago 2013. 



Atualmente, o novo Plano Diretor da cidade do Rio de Janeiro, tem pouco mais de 

três anos e o que se vê na Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca é a expansão do 

transporte público rodoviário e um maciço investimento imobiliário favorecidos com o 

advento da Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016.  

No que tange ao transporte público preconizado no Plano Diretor da cidade (artigos 

214 à 218), foi criado para a região o sistema denominado Bus Rapid Transit - BRT. O BRT 

tem como objetivo precípuo diminuir o tempo da viagem de ônibus. O primeiro sistema 

criado e em funcionamento na Baixada de Jacarepaguá foi o BRT Transoeste que liga Santa 

Cruz ao Terminal Alvorada, na Barra da Tijuca.  

Até 2016 o município pretende implantar quatro sistemas de BRTs. Está previsto 

para ser inaugurado o BRT Transcarioca que ligará o Aeroporto Internacional do Galeão, na 

Zona Norte, a Barra da Tijuca, na Zona Oeste, a Transolímpica, e até 2016, o Transbrasil 

(Transoeste). A implantação desta malha viária, aos olhos do Plano Piloto elaborado por 

Lúcio Costa, faz com que a Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca se afastem ainda mais 

do projeto original do arquiteto que previa a construção do transporte metroviário para a 

região. De nada valerá o novo Plano Diretor da cidade se as suas diretrizes forem ignoradas 

pela Prefeitura. 

O que se vê hoje na região é que, há um precário sistema de saneamento ambiental 

para coletar e tratar os efluentes domésticos contribuindo para o surgimento de problemas 

ambientais e conflitos socioambientais. Considerada como o principal obstáculo ao 

desenvolvimento sustentável da Barra da Tijuca, a falta de saneamento ambiental resulta em 

problemas ecológicos de poluição hídrica do complexo lagunar e impactos ambientais 

urbanos advindos pela rápida ocupação e especulação imobiliária voltada para as altas classes 

de renda que resultou em aterros indiscriminados e com a ocupação regular e irregular das 

margens de rios e lagoas. 

Evidencia-se, ainda, a incapacidade do poder público de produzir habitações de baixa 

renda, o que acarreta o crescimento e o surgimento das favelas cuja a população trabalha nos 

núcleos de habitação uni e multifamiliar construídos para as classes média e alta da sociedade 

carioca. 

 

 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Como exposto no presente artigo, após quase 45 anos da elaboração do Plano Piloto, 

a Baixada de Jacarepaguá está muito descaracterizada do seu projeto primitivo e evidencia 

seus pontos fracos, como o congestionamento, sistema de transporte público deficiente e 

poluição.  

 

Apenas parte do que foi previsto pelo arquiteto foi realizado. Ao longo de quatro 

décadas algumas normas modificaram o projeto urbanístico. De 1970 até os dias atuais, a 

região teve um crescimento urbano galopante, um surto de crescimento imobiliário e 

econômico.  

Segundo o Portal Georio da prefeitura do Rio de Janeiro
23

, o Censo do IBGE de 2010 

comparativamente ao de 2000 comprova o crescimento populacional singular das regiões 

administrativas que compõem a Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca. De acordo com os 

dados do Censo a população total da região passou de 682.195 habitantes para 909.368 em 10 

anos
24

.  

Esse crescimento populacional se deu em grande parte por causa da Região 

Administrativa da Barra da Tijuca (XXIV - RA), que em 2000 possuía uma população de 

174.353 habitantes saltando em 2010 para 300.823 moradores
25

 (crescimento de 72,5%). Ao 

comparar a Região Administrativa da Barra da Tijuca com a de Jacarepaguá (XVI - RA), esta 

possuiu um crescimento populacional, de 21,8%, passando de 469.682 moradores para 

572.030 e a Cidade de Deus (XXXIV - RA) sofreu retração de 38.016 habitantes em 2000, 

para 36.515 em 2010, o equivalente a uma redução de 4%. 

Esse rápido crescimento populacional, gerado principalmente pelas construções de 

condomínios para as classes média e alta somado à falta de políticas de saneamento 

resultaram em problemas ecológicos de poluição hídrica, em aterros indiscriminados, em 

favelização e ocupação irregular das margens de rios e lagoas. 

Como consequência do crescimento urbano, a natureza, que deveria ser preservada, 

muito se perdeu. As lagoas da Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca estão assoreadas há 

alguns anos. Segundo Paulo César Rosman do Programa de Engenharia Costeira e Oceânica 
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 Voltando ainda mais para trás, a Região Administrativa da Barra da Tijuca, em 1970, possuía 5.779 residentes. 

Disponível: www.rio.rj.gov.br. Acesso em: 20 out. 2012. 
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do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE): “Não há solução a curto prazo para os 

problemas ambientais que atingem as lagoas na Barra da Tijuca” (2007, p.01). O professor 

considerava a situação do sistema lagunar da região extremamente preocupante e propício a 

surtos contínuos de toxina.  

No início do século XXI, a Baixada de Jacarepaguá e Barra da Tijuca continuavam 

em intensa urbanização, com construções de condomínios residenciais uni e plurifamiliares, 

comércio, hospitais, escolas e áreas de lazer.  

Moradores que antes habitavam nas zonas sul e norte da cidade continuaram a migrar 

para a região. No sentido oposto do crescimento urbano, as vias já construídas não davam, e 

até hoje não dão, vazão ao fluxo de carro e ônibus que circulavam e circulam diariamente na 

localidade.  

O povoamento desordenado e acelerado gerou favelização, poluição, desmatamento, 

trânsito (intenso) e precariedade de serviços públicos, dentre eles transporte de massa, 

tratamento de esgoto, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e despoluição de lagoas e 

rios. 

Como escreveu o repórter J. A. Gueiros, em 10 de outubro de 2009, no jornal O 

Globo: 

A Barra cresceu como cogumelo, da noite para o dia. Nos 18 quilômetros da orla 

(Av. Lúcio Costa) majestosos edifícios surgiram imitando Cannes ou Nice. 

Transformou-se na Riviera do Rio com belezas e feiúras de urbanismo. Não foi sem 

pagar um pesado imposto à modernidade que a Barra chegou a este estágio de 

metrópole. Até o início dos anos 80 era comum ver cardumes de tainhas pulando na 

laguna de Marapendi. Chegavam a cair nas balsas de transporte. As crianças mais 

ágeis iam até a proa e conseguiam agarrá-las com as mãos. Hoje as lagunas estão 

sujas e tristes. As tainhas foram substituídas por gigogas de poluição. Contudo, a 

Barra com as verbas das Olimpíadas, ainda poderá voltar a ser o paraíso de águas 

azuis de outrora, desfrutando da melhor qualidade de vida da Cidade Maravilhosa. É 

a nossa grande esperança.  

 

A Baixada de Jacarepaguá entra no século XXI marcada por uma expansão urbana 

que segue os interesses dos grandes incorporadores imobiliários. Obras de estruturação com 

investimentos em transportes públicos de massa, duplicação de vias, despoluição de lagoas e 

praias e saneamento, que desde o início do projeto deveriam existir, apenas em 2011 foram 

pensadas, enquanto fruto da eleição da cidade do Rio de Janeiro para abrigar a Copa do 

Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, uma vez que a Baixada de Jacarepaguá 

concentrará 50% dos locais de competição e a Vila Olímpica. 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Esgoto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Limpeza_urbana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Res%C3%ADduo_s%C3%B3lido
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